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SUBSEçãO

Durante reunião com 15 en-
tidades de diversos seg-

mentos, o governador Pedro Taques 
(PSDB) e seu secretariado, a Subseção 
de Canarana da OAB-MT apresentou 
uma série de demandas na área de Se-
gurança Pública. O encontro aconte-
ceu no dia 11 de novembro na sede do 
Sindicato Rural de Canarana.

Um dos principais pontos pro-
postos pela presidente da Subseção 
de Canarana, Lúcia Helena Bensi foi 
quanto à sede própria de uma Delega-
cia de Polícia Civil no município.

Conforme o secretário de Estado 

de Segurança Pública, Rogers Jarbas, o 
compromisso do Governo é o de pro-
curar imóveis condizentes para que, 
no início de 2017, os atendimentos 
possam ser feitos em locais adequados.

Ele ainda informou que Cana-
rana será contemplada com mais uma 
viatura para a Polícia Militar.

Na ocasião, a OAB Canarana 
também requisitou uma corporação 
do Corpo de Bombeiros e estrutura 
da Perícia Oficial e Identificação Téc-
nica (Politec), além da ampliação do 
Departamento Estadual de Trânsito de 
Mato Grosso (Detran).
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oaB-MT realizada desagravo em Barra do Garças

A Subseção de Diamantino da 
OAB-MT promoveu a segun-

da reunião itinerante com advogados 
que atuam nas cidades de Arenápolis e 
Nortelândia.

O encontro ocorreu no dia 23, na 
sala de reuniões da Casa da Cultura de 
Nortelândia, onde foram discutidos os 
principais assuntos de interesse dos advo-
gados da região.

Entre os pontos abordados duran-
te o encontro, os advogados e advogadas 
debateram a realização da campanha “Co-
bramos Consulta”, que enfatiza a impor-
tância de se cobrar pela consulta jurídica 
feita pelo profissional da advocacia, bem 
como o valor de cobranças para processos 

conforme a tabela da OAB, a importância 
da realização de fica de entrevista e outros.

Durante o encontro, o presidente da 
Subseção de Diamantino, Pérsio Landim, 
convocou os advogados e advogadas da 
região para participar de audiência na Jus-
tiça Federal a fim de apresentar sugestões, 
reclamações e pedidos.

A advocacia de Arenápolis e Nor-
telândia também aproveitou a oportuni-
dade para se organizar em relação à atu-
alização cadastral, realização de listagem 
dos profissionais que aceitam nomeação 
dativa.   A primeira reunião itinerante da 
Subseção de Diamantino foi realizada no 
início deste mês com a advocacia de No-
bres e Rosário Oeste.

oaB Diamantino realiza reunião itinerante 
com advocacia de arenápolis e nortelândia

A OAB-MT e a Subseção de Barra 
do Garças realizaram ato de de-

sagravo público no dia 11, em face da vio-
lação das prerrogativas e ofensas, inclusive 
de cunho racial, cometidas por membros 
do 2º Batalhão da Polícia Militar do Estado 
de Mato Grosso contra uma advogada.

O desagravo público é um ato esta-
tutário e moral e constitui-se em repara-
ção a uma ofensa ou injúria sofrida por 
profissional da advocacia no exercício de 
sua militância ou em razão dela. É o ins-
trumento de garantia não só da dignidade 
profissional como também meio de defesa 
da reputação da própria ordem de classe, 
conclamando publicamente a solidarieda-
de desta contra a ofensa.

Aprovada por unanimidade no 
Conselho Pleno da OAB-MT, a ação se 
dá contra os atos praticados pelo sargento 
Paulo Cirilo de Souza e pelo 2º Tenente 
Agnelo Silvestre de Oliveira Junior, ambos 
lotados no 2º Batalhão da PM, em face da 
advogada Kesia Kiss Nunes.

Durante o processo que tramitou 
no Tribunal de Defesa de Prerrogativas 
(TDP) os militares tiveram direito à am-
pla defesa, no entanto, foi comprovada 
ofensa às prerrogativas da advogada no 
desempenho de suas funções, inclusive de 
cunho racial e com emprego de força, uso 
de algemas e ofensa à dignidade da pessoa 
humana.

Ao adentrar a Central de Ocorrên-
cias da Polícia Militar, em Barra do Gar-
ças, para acompanhar confecção de regis-
tro de ocorrência, o 2º Tenente mandou 
que Kesia Kiss Nunes se retirasse do local 

e, quando ela se apresentou como advoga-
da, foi intensificada a determinação para 
que ela saísse da Central.

Foi então que o sargento solicitou 
sua identificação profissional e afirmou 
que a incluiria no Boletim de Ocorrência. 
Quando a advogada solicitou a devolução 
de seu documento, o sargento lhe deu voz 
de prisão, a puxou de forma agressiva e 
torceu seu braço, algemando-a, quando 
Kesia tentou deixar a Central de Ocorrên-
cia a fim de informar à autoridade policial 
o que estava acontecendo.

Já a autoridade policial determinou 
que fosse lavrado Termo Circunstanciado 

de Ocorrência por suposto crime de de-
sobediência.

A Ouvidoria Nacional da Igualdade 
Racial do Ministério da Justiça e Cida-
dania foi informada dos fatos e solicitou 
resultados quanto ao pedido de providên-
cias formulado pela advogada.

Conforme prevê o inciso XVII do 
artigo 7º da Lei 8.906/94, é direito do 
advogado ser publicamente desagravado 
quando ofendido no exercício da profis-
são em razão dela.

 Além do desagravo público, tam-
bém foram adotadas as demais providên-
cias de natureza administrativa, cível e 

criminal. O processo foi encaminhado ao 
Comandante Geral e ao Corregedor Geral 
da PM, à Secretaria de Segurança Pública 
(Sesp) e ao Ministério Público Estadual 
(MPE).

De acordo com o presidente da Sub-
seção de Barra do Garças da OAB-MT, 
Leonardo da Mata, trata-se de um ato iso-
lado, uma vez que a Polícia Militar e advo-
cacia gozam de um bom relacionamento 
nos últimos anos.

Segundo o presidente, esta é a se-
gunda vez, em seis anos, em que se faz ne-
cessária a realização de ato de desagravo 
público.

oaB Canarana apresenta 
demandas da Segurança Pública 
ao governador Pedro Taques



A diretoria da Subseção 
de Tangará da Serra da 

OAB-MT entregou a Carta das 
Águas às autoridades municipais. 
O documento foi recebido pelo 
prefeito Fábio Martins Junqueira; 
pelo diretor do Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto (Sa-
mae), Wesley Lopes Torres e pelo 
secretário municipal de Infraes-
trutura, Selton José Vieira.

Presidente da OAB Tangará 
da Serra, Kleiton Carvalho explica 
que a Carta das Águas é um docu-
mento propositivo, fruto da expe-
riência de técnicos de diferentes 
áreas que consignaram propostas 
que podem ser aplicadas em curto, 
médio e longo prazo para a ques-
tão do abastecimento de água.

A Carta das Águas é resultado 
da audiência pública técnica pro-
movida pela OAB Tangará da Ser-
ra com o tema “Abastecimento de 
Água e Projeção para o Futuro”. O even-
to realizado no auditório da entidade no 
último dia 26 reuniu diversos especia-
listas no assunto e a população para de-

bater conjuntamente possíveis soluções 
para a crise hídrica do município.

“A Ordem reafirma o seu dever 
intransigente de defensora das liberda-

des e direitos individuais e, em razão de 
seu dever institucional, afirma que não 
pode perder de vistas que a falta de água 
requer iniciativas de articulação, não só 

dos órgãos públicos, mas também da 
comunidade em geral, visando à criação 
de instrumentos úteis para o gerencia-
mento e coordenação executiva com 
poderes para organizar ações conjuntas, 
inclusive com participação da sociedade 
civil, em todas as fases da distribuição 
da água, desde a sua captação, passando 
pelo armazenamento e tratamento, bem 
como pela entrega ao consumidor final”, 
destaca trecho da Carta.

Uma das propostas do documen-
to é de que o controle da água “suba 
de status”, ficando acima de questões 
políticas. Para isso, deve ser criado um 
conjunto de instrumentos administra-
tivos consistentes, dando ao Samae a 
missão de regulação, desde a proteção 
dos mananciais e matas ciliares, pas-
sando por todas as fases da captação 
e distribuição, manejo e depósito das 
águas entre os consumidores finais.

    Ao todo, são 31 propostas apre-
sentadas por sete especialistas de dife-
rentes áreas que envolvem o processo de 
abastecimento de água. Tratam-se das 
mais diversas sugestões para a imple-
mentação em curto, médio e longo prazo.
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Carta das Águas propõe soluções para 
a crise hídrica de Tangará da Serra

A Subseção de Várzea Gran-
de da OAB-MT e o Tri-

bunal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP) realizaram mais uma edição 
da Caravana das Prerrogativas.

Na oportunidade, o presidente 
do TDP, André Stumpf, realizou al-
guns esclarecimentos a membros do 
2º Comando Regional e 4º Batalhão 
de Várzea Grande sobre as prerro-
gativas da advocacia.

A palestra aconteceu no últi-

mo dia 26 no auditório da OAB de 
Várzea Grande.

A proposta tem como objetivo 
estreitar o relacionamento entre a 
advocacia e a Policia Militar, tiran-
do quaisquer dúvidas sobre os limi-
tes da atuação profissional.

Ele enfatizou, por exem-
plo, a alteração introduzida neste 
ano no Estatuto da OAB pela Lei 
13.245/2016, que prevê que o ad-
vogado pode assistir seus clientes 

em todos os atos da investigação 
criminal.

A Caravana das Prerrogativas 
tem percorrido diversos municípios 

mato-grossenses ao longo deste ano 
esclarecendo dúvidas de advogados 
e policiais militares quanto ao exer-
cício da advocacia.

advocacia de nobres e rosário oeste cobra estrutura na Segurança Pública

Várzea Grande recebe edição 
da Caravana das Prerrogativas

A convocação de servidores efe-
tivos para atuar em Nobres e 

Rosário Oeste foi um dos principais te-
mas da primeira reunião itinerante pro-
movida pela subseção de Diamantino 
da OAB-MT.

Com o objetivo de fortalecer a clas-

se, a advocacia que atua nas comarcas de 
Nobres e Rosário Oeste foi convidada a se 
reunir para discutir melhorias para a atu-
ação profissional.

De acordo com o presidente da 
OAB Diamantino, Pérsio Landim, o en-
contro foi bastante produtivo. Uma das 

propostas já desempenhadas foi a cobran-
ça, junto à Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública (Sesp) da disponibilização 
de um delegado para atuar em Nobres e 
outro para Rosário Oeste.

Segundo o presidente também fo-
ram discutidas a necessidade de contrata-

ção de servidores para o Fórum de Rosá-
rio Oeste e estruturação da sala da OAB 
em Nobres e Rosário Oeste.

Outro assunto de destaque junto à 
advocacia da região é o trabalho junto ao 
processo de elevação da comarca de Ro-
sário Oeste.
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TJMT atende pleito da oaB-MT para 
publicações no Diário da Justiça Eletrônico

Um dos princi-
pais pleitos da 

OAB-MT junto ao Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT) entrou 
em vigor no dia 8. Trata-
-se da publicação de to-
das as comunicações do 
Sistema Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) no Diá-
rio da Justiça Eletrônico 
(DJE).

“É uma medida es-
sencial para garantir a 
segurança jurídica a to-
dos os usuários da Justiça 
mato-grossense”, ressal-
tou o presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos.

Conforme o presi-
dente do TJMT, desembargador Paulo 
da Cunha, a divulgação via DJE é fruto 
do trabalho do Poder Judiciário do Es-
tado de Mato Grosso, que vem adaptan-
do o sistema às novidades trazidas pelo 
novo Código de Processo Civil e atende 
à solicitação da OAB-MT.

A mudança altera a forma de con-
tagem dos prazos processuais do PJe, 
que passam a ser contados a partir da 
publicação no DJE.

Até então, as comunicações eram 

feitas dentro do próprio sistema, sem 
qualquer comunicação com o Diário da 
Justiça. Desta forma, a legislação previa 
um prazo de até 10 dias para que o ad-
vogado pudesse ler a decisão para, só 
depois, ter início a contagem do prazo.

Leonardo Campos já havia alerta-
do diversas vezes sobre a impossibilida-
de de exercer a advocacia sem a intima-
ção no DJe.

Além disso, o presidente da Comis-
são de Direito Eletrônico (Codel) da OAB-

-MT, Gonçalo Adão de Arruda Santos, ex-
plica que a sistemática era inviável dentro 
do plano de expansão do sistema PJe.

“Toda a classe advocatícia era 
diariamente obrigada a abrir o painel 
de ‘intimações’ do PJe para verificar 
se existia algum ato processual, o que 
se tornaria um verdadeiro caos me-
diante a obrigatoriedade no alto vo-
lume de varas atingidas”, disse.

Em diversas ocasiões, o TJMT 
já havia assumido o compromisso 
com a OAB-MT de que até outubro 
a medida seria implantada, per-
mitindo que toda a intimação dos 
advogados dentro do PJe seja feita 
por meio do DJE, conforme prevê 
a Resolução 234/2016 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

A medida vale para os proces-
sos do sistema PJe em trâmite nas 
varas comuns. No âmbito dos Jui-
zados Especiais, a comunicação dos 

atos processuais continuará sendo feita 
exclusivamente nas plataformas do pro-
cesso eletrônico.

Em busca de respaldo acerca da 
contagem de prazos processu-

ais mediante a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil, a Comissão de 
Direito Civil e Processual Civil da OAB-
-MT encaminhou nota técnica e pedido 
de providências ao Conselho Federal da 
OAB sobre a contagem dos prazos proces-
suais no Juizados Especiais Cíveis.

Isso porque o novo Código de 
Processo Civil (CPC) estabelece a con-
tagem em dias úteis, mas o Fórum Na-
cional de Juizados Especiais (Fonaje) 
orienta pela inaplicabilidade do dispo-
sitivo sob o argumento de aumento da 
duração do processo.

Diante da situação, o presidente 
do Conselho Federal da OAB, Claudio 
Lamachia, entregou o anteprojeto de lei 
de autoria da OAB que visa acrescentar 
a aplicação subsidiária do Novo CPC no 
âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, Fe-
derais e da Fazenda Pública ao presidente 
da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia.

O anteprojeto da OAB passa a tra-
mitar na Câmara dos Deputados sob o 
número 6465/2016.

 “A Justiça precisa ser uma só”, res-
saltou o presidente da OAB. De acordo 

com ele, o objetivo é uniformizar o siste-
ma processual brasileiro quanto à conta-
gem dos prazos processuais, estendendo 
o que define o novo CPC ao âmbito dos 
juizados especiais.

Enquanto o projeto tramita na Câ-
mara, a OAB-MT, desde a entrada em 
vigor do novo CPC vem buscando solu-
ções junto ao Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT) e ao Conselho de Super-
visão dos Juizados Especiais.

Em nota técnica, as Comissões de 
Direito Civil e Processo Civil e dos Jui-
zados Especiais destacaram que, embora 
seja majoritário o entendimento que de-
fende a contagem de prazos processuais 
em dias úteis, a questão é tormentosa, 
tendo em vista que o entendimento diver-
so do juízo poderá resultar na intempesti-
vidade dos atos praticados nos processos 
em trâmite pelo rito da Lei 9.099/95.

Assim, a proposta de alteração da 
Lei 13.105/2016, estabelecendo tacita-
mente a aplicação do novo CPC nos Juiza-
dos Especiais no que se refere à contagem 
de prazo, traz seguridade jurídica, tendo 
em vista que a tramitação do processo não 
ficará mais a mercê do entendimento de 
seu julgador.

oaB-MT se reúne com a 
advocacia da região do araguaia

Em um estado com dimensões 
continentais, cada comarca 

possui suas peculiaridades e demandas 
próprias. Com o objetivo de debater 
propostas para a melhoria da prestação 
jurisdicional, a OAB-MT busca a des-
centralização, reunindo-se com a advo-
cacia nas diferentes regiões.

No dia 11, o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos, rea-
lizou uma série de encontros com a 
advocacia da região do Araguaia.

Ele reforça o compromisso da 
Ordem com a advocacia mato-gros-
sense, estando cada vez mais presente 
nas Subseções.

A OAB-MT realizou reunião 
em Canarana, onde os advogados e 

advogadas puderam levar seus plei-
tos, sugestões e propostas para a me-
lhoria do exercício profissional. Em 
seguida, foi a vez da advocacia de 
Água Boa debater suas ideias.

A entidade também participou 
de reunião em Nova Xavantina.

Também participam dos en-
contros a secretária-geral adjunta 
da OAB-MT, Gisela Cardoso; o pre-
sidente do Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas (TDP), André Stumpf, 
o membro honorário vitalício e pre-
sidente da Comissão de Defesa dos 
Honorários Advocatícios, Francis-
co Faiad, e o presidente da Caixa de 
Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA-MT), Itallo Leite.

após provocação da oaB-MT, Conselho 
Federal apresenta anteprojeto de lei
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Após pleito da OAB-MT e da 
Comissão de Juizados Espe-

ciais (Cojesp), o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) realiza até o dia 20 
de dezembro, um mutirão nos Juizados 
Especiais para dar mais celeridade à ex-
pedição de alvarás.

O presidente da OAB-MT Leonar-
do Campos participou de reunião com a 
Corregedora Geral do TJMT, desembar-
gadora Maria Erotides Kneip Baranjak no 
dia 30, juntamente com o presidente da 
Cojesp, Raphael Naves Dias, a vice-presi-
dente Nalian Borges Cintra Machado e o 
secretário-geral, Munir Martins Salomão.

 Leonardo Campos ressaltou que 
durante a reunião foi solicitado que com 

relação aos alvarás e honorários, os juízes 
deem prioridade à expedição de alvarás.

 “A Cojesp solicitou um Mutirão 
nos Juizados Especiais para a expedição 
de alvarás e realização de penhoras onli-
ne. A desembargadora deferiu de imedia-
to e já ia baixar um ato para que se deem 
preferência na expedição de alvarás a ní-
vel de Juizado”, afirmou o presidente da 
OAB-MT.

No início de novembro, a OAB-MT 
já havia externado preocupação quanto à 
celeridade na expedição de alvarás, com 
a proximidade do início do recesso e das 
férias forense, e com isso, encaminhou 
requerimento à Corregedora Geral para 
que orientasse aos juízes de primeiro grau 

para que esta demanda seja prioridade.
Na ocasião, a OAB-MT lembrou a 

natureza alimentar dos honorários advoca-
tícios, já reconhecida pelos Tribunais Supe-
riores e agora pelo Código de Processo Civil 
(CPC) no art. 85, parágrafo 14. “Os honorá-
rios constituem direito do advogado e tem 
natureza alimentar, com os mesmos privilé-
gios dos créditos oriundos da legislação do 
trabalho, sendo vedada a compensação em 
caso de sucumbência parcial”.

Além disso, a OAB-MT também 
apontou a Súmula Vinculante 47 do Su-
premo Tribunal Federal (STF): “Os hono-
rários advocatícios incluídos na condena-
ção ou destacados do montante principal 
devido ao credor consubstanciam verba 

de natureza de precatório ou requisição de 
pequeno valor, observada ordem especial 
restrita aos créditos dessa natureza”.

Em julho deste ano, a OAB-MT 
cobrou do TJMT em caráter de urgên-
cia providências para que fossem efetu-
ados os pagamentos das Requisições de 
Pequeno Valor (RPV). Conforme infor-
mações, a suspensão das expedições e 
pagamentos ocorreu a partir de março, 
referentes a honorários de advogados que 
atuaram como dativos em processos nos 
quais a prestação de serviço deveria ser 
pela Defensoria Pública.

O novo CPC determina que a ordem 
para o pagamento deve ser expedida pelo 
Juiz de primeiro grau.

Em ato de desagravo, presidente da oaB-MT 
defende liberdade de atuação da advocacia

“Não permitiremos que a li-
berdade de atuação da 

advocacia seja tolhida”, afirmou o pre-
sidente da OAB-MT Leonardo Campos 
durante ato de desagravo público reali-
zado no dia 8 na sede da entidade.

A medida se deu contra as ações 
praticadas pelo conciliador do 8º Juiza-
do Especial Cível da Comarca de Cuia-
bá, Túlio Acácio de Souza Junior que 
durante realização de audiência com o 
advogado Fabiano Rabaneda, impediu 
que as partes procedessem a conciliação 
ao afirmar que deveriam “conciliar” do 
lado de fora da sala, uma vez que a ses-
são não poderia exceder cinco minutos.

Leonardo Campos ressaltou que a 
advocacia deve ter a liberdade para de-
fender sua tese, sem amarras ou medo, e 
que a OAB-MT não se furtará ao emba-
te pela defesa das prerrogativas.

“Este não é um momento de ale-
gria, queríamos que houvesse harmonia 
e independência na relação entre todos 
os atores que são indispensáveis à ad-
ministração da Justiça. Nosso primeiro 
ato de gestão foi um desagravo e onde 
houver o direito da advocacia violado, a 
OAB estará lá bradando aos quatro can-
tos, pois a Ordem jamais se calará”.

Além disso, o presidente pon-
tuou o respeito e admiração pelos 
conciliadores, que são essenciais à ad-
ministração da Justiça. “Este ato não é 
contra A ou B, mas contra o ato prati-
cado que ofende as prerrogativas. Faço 
questão de deixar claro que a Ordem 
respeita e admira os conciliadores da 

Justiça de Mato Grosso. Igualmente 
são essenciais e prestam um serviço 
relevante na distribuição da Justiça”.

Presidente do Tribunal de Defesa 
das Prerrogativas (TDP) André Stumpf 
reiterou que o ato de desagravo não é 

contra uma classe, e sim em defesa das 
prerrogativas. “Calar o advogado é calar 
a voz e o direito do seu cliente. A OAB 
e o TDP irão insurgir contra qualquer 
categoria que seja, pois quando um ad-
vogado não é respeitado, toda advocacia 
tem as prerrogativas violadas”.

O advogado Fabiano Rabaneda 
agradeceu o apoio da OAB-MT e des-
tacou que o ato de desagravo é em de-
fesa da liberdade. “É temerário ir para 
audiência com medo, o que defendemos 
aqui é a liberdade para exercer a profis-
são e o diálogo para alcançar o direito e 
a justiça social, por isso, ofereço este ato 
à minha cliente, que teve o seu direito 
violado e quando briguei, gritei, fiz isso 
por todos nós”.

Secretário-geral da OAB-MT Ulis-
ses Rabaneda observou que o ato de de-
sagravo é um ato simbólico da entidade 
para dizer que não concorda com certas 
atitudes e mostra que estes atos preci-
sam ser corrigidos.

Também participaram do ato de 
desagravo, a secretária-geral adjunta da 
OAB-MT Gisela Cardoso, o presidente 
do Tribunal de Ética e Disciplina (TED) 
João Batista Beneti, o presidente da Cai-
xa de Assistência da Advocacia (CAA-
-MT) Ítalo Leite, a presidente da Sub-
seção de Várzea Grande Flávia Petersen 
Moretti, e os conselheiros estaduais 
Luiz Carlos Assunção, Rodrigo Araújo 
e Paula Toledo.

O ato de desagravo foi aprovado 
por unanimidade no Conselho Seccio-
nal da OAB-MT.

TJMT atende oaB-MT e realiza Mutirão nos Juizados Especiais

DIRETORIA
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oaB-MT debate com presidente eleito do 
TJMT expectativas para o próximo biênio

Com intervenção da oaB-MT, Justiça suspende decisão contra advogado

A diretoria da OAB-MT 
visitou o presidente elei-

to do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), desembargador 
Rui Ramos, no dia 23.

 Com o objetivo de estreitar 
o relacionamento entre as institui-
ções e discutir as tratativas para o 
próximo biênio, o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos, re-
forçou que a distribuição de justiça 
com qualidade e celeridade para 
o cidadão da ponta é um objetivo 
comum.

De acordo com o presidente 
eleito do TJMT, a OAB-MT é um 
dos atores para que se possa desen-
volver o ideal de Justiça. “Precisa-

mos manter um contato bastante 
estreito, cada um nos limites de 
suas atividades e sempre em prol 
do jurisdicionado”, disse.

Também participaram da 
visita o secretário-geral da OAB-
-MT, Ulisses Rabaneda; a pre-
sidente da Subseção de Várzea 
Grande, Flávia Moretti – repre-
sentando os presidentes de subse-
ções; o presidente do Tribunal de 
Defesa de Prerrogativas (TDP), 
André Stumpf, e o presidente do 
Tribunal de Ética e Disciplina 
(TED), João Batista Beneti.

Com Informações Dani 
Cunha/ Coordenadoria de 
Comunicação TJMT

Sob relatoria da desembargadora 
Antônia Siqueira Gonçalves, a 

Quarta Câmara Cível suspendeu os efei-
tos da decisão liminar que determinou o 
bloqueio de bens do advogado R.T.C.

A OAB-MT postulou seu ingresso 
na ação na condição de amicus curiae, 
defendendo a impossibilidade de respon-
sabilização do advogado pela emissão de 
parecer técnico.

O advogado atuou como Procura-
dor Legislativo e, na Ação Civil Pública 

proposta pelo Ministério Público Esta-
dual por supostas irregularidades na exe-
cução de contrato, foi incluído no polo 
passivo em razão dos pareceres técnicos 
emitidos em razão de seu cargo.

Em sua decisão, a relatora aponta 
que consta nos autos que o único ato 
praticado pelo advogado foi a emissão 
de parecer jurídico, de natureza mera-
mente opinativa.

“Assim, impede ressaltar que a 
existência de indícios de irregularida-

des no procedimento licitatório não 
pode, por si só, justificar o recebimen-
to da petição inicial contra o agravante, 
sem, contudo, restar evidenciado indí-
cios de que a peça tenha sido confec-
cionada com dolo ou erro grosseiro, 
hipóteses estas em que se pode justifi-
car o afastamento do direito à inviola-
bilidade pelos atos e manifestações de 
pensamento no exercício da profissão”, 
destaca trecho da decisão.

Ainda, conforme a magistrada, a 

função do advogado era, através de pare-
cer jurídico, dar lisura ao procedimento, 
todavia, não demonstrou indícios míni-
mos de que a peça teria sido dolosamente 
direcionada para a prática do ato ímpro-
bo, razão pela qual o prosseguimento da 
ação civil pro improbidade contra o agra-
vante configura-se temerária.

Assim, considerando a relevância 
da matéria, a relatora deferiu a inter-
venção da OAB-MT na condição de 
amicus curiae.

Delegados federais não podem mais negar aos advogados acesso a inquéritos

Acatando os pedidos formu-
lados pela OAB-MT e OAB-

-SP, o Conselho Federal da OAB con-
quistou o direito, previsto em lei, dos 
advogados terem acesso às informa-
ções dos inquéritos que tramitam nas 
Delegacias de Polícia Federal.

Após a sustentação oral do cor-
regedor-geral da OAB, Ibaneis Rocha, 
a Quinta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) deter-
minou a anulação dos artigos 5 e 6 da 
Orientação Normativa (ON) nº 36 da 
Corregedoria-Geral de Polícia Federal.

Com a decisão do dia 21, os dele-
gados federais não poderão mais negar 
acesso aos advogados a inquéritos.

Apesar da Lei nº 13.245/2016 
garantir aos advogados examinar, em 

qualquer instituição responsável por 
conduzir investigação, autos de fla-
grante e de investigações de qualquer 
natureza, ainda que conclusos à auto-
ridade, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos, em meio físico ou digi-
tal, os profissionais vinham sofrendo 
restrições ao exercício da advocacia nas 
Delegacias de Polícia Federal, onde os 
delegados se respaldavam na Orienta-
ção Normativa para negar acesso às in-
formações necessárias para ampla defe-
sa de seus clientes.

A situação foi colocada pelo pre-
sidente da subseção de Sinop, Felipe 
Guerra, durante o Colégio de Presi-
dentes de Barra do Garças e apresen-
tada pela OAB-MT ao Conselho Fe-
deral que, por meio da Procuradoria 

Nacional de Defesa das Prerrogativas, 
recorreu à Justiça para restabelecer o 
direito da advocacia.

Na Apelação, a OAB explica que 
os artigos 5º e 6 º da Orientação Nor-
mativa da Corregedoria-Geral de Po-
lícia violam os dispositivos legais e 
constitucionais. Os dispositivos permi-
tem aos advogados acesso somente aos 
dados e documentos já incorporados 
aos autos relativos a si ou seus clientes 
e não concede aos investigados ou seus 
advogados acesso acesso a diligências 
em curso nem a informações que di-
gam respeito exclusivamente a tercei-
ros, investigados ou não.

Desta forma, a orientação da Polícia 
Federal restringia o acesso dos advogados 
aos autos de inquérito sem procuração.

“Somente o defensor poderá 
afirmar e classificar quais elementos 
serão necessários ou não, e quais se-
rão utilizados para o desempenho e 
exercício do direito de defesa de seu 
constituinte. Por isso, constitui prer-
rogativa do advogado o amplo e ir-
restrito acesso aos autos da investiga-
ção criminal, independentemente da 
existência de elementos concernentes 
a terceiros”, destaca o Conselho Fede-
ral em seu memorial.

Ainda, a Orientação Normativa 
deixava a cargo da autoridade policial 
dizer o que é ou não importante ou de 
interesse exclusivo da defesa para libe-
rar o acesso às informações dos autos 
da investigação, em ofensa ao direito de 
defesa e às prerrogativas da advocacia.

 Tony Ribeiro/ F5



As diretrizes para a confecção do 
Plano Estadual da Mulher Advo-

gada foram estabelecidas em Sinop durante 
a I Conferência Estadual da Mulher Advo-
gada. Presidente da Comissão Nacional da 
Mulher Advogada do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
Eduarda Mourão apresentou os pontos do 
Plano Nacional de Valorização da Mulher 
Advogada para auxiliar no desenvolvimento 
das ações e políticas que devem ser realiza-
das em Mato Grosso.

Durante sua palestra, Eduarda Mou-
rão destacou que o plano de valorização da 
mulher advogada tem sido uma meta a ser 
cumprida por todos os estados através da 
aprovação dos seus planos estaduais.

“Aqui em Mato Grosso vim trazer a 
nossa palavra da Comissão Nacional para 
visualizar e fazer um mapeamento de todo 
o estado, como está a advogada deste esta-
do e a mulher na sociedade. Apresentamos 
pontos onde a OAB-MT, através da Co-
missão de Direito da Mulher (CDM) e da 
integração de outras comissões, pode con-
tribuir para melhorar, como por exemplo, 

o quadro da violência contra a mulher, no 
sentido de se integrar mais a rede de prote-
ção à mulher, ajudar a mulher empreende-
dora”, observou.

Além de abordar a temática das mu-
lheres no Estado, com o destaque do preo-
cupante número de mulheres desaparecidas 
em Mato Grosso, Eduarda Mourão também 
pontuou sobre a proteção e fortalecimento 
das mulheres advogadas.

“E também voltar os olhos para a 
advocacia no sentido de fortalecer a advo-
cacia feminina, onde tendo criada todas as 
Comissões de Direito da Mulher em todas 
as Subseções de Mato Grosso, teremos aí a 
implantação do plano acontecendo nestes 
municípios e nestas regiões onde tem res-

ponsabilidade estatutária. Uma vez o plano 
criado e aprovado, certamente as Comissões 
em todas as Subseções com o fortalecimen-
to da Seccional, essas políticas poderão ser 
implantadas”, ressaltou.

Para Eduarda Mourão também é fun-
damental fomentar a criação de sociedades 
junto às próprias advogadas e fortalecer 
outras áreas da advocacia onde possam tra-
balhar com mais segurança. Os honorários 
advocatícios para as mulheres advogadas 
também foram ponto de debate.

“Temos que fortalecer esta relação para 
combater o assédio e demais violências que 
as mulheres advogadas sofrem, e encorajá-las 
a denunciar, para que a OAB possa protege-
-las. Outro ponto é a defesa das prerrogativas 

da mulher advogada e melhorar as relações 
com outras instituições, no sentido de que 
advogadas possam ser atendidas condigna-
mente, respeitando as prerrogativas que estão 
estatuídas através dos artigos 6 e 7 do nosso 
Estatuto da Advocacia e da OAB”.

Presidente da Comissão de Direito da 
Mulher e secretária-geral adjunta da OAB-
-MT Gisela Cardoso ressaltou que uma das 
proposições da I Conferência é discutir e 
montar o Plano Estadual de Valorização da 
Mulher Advogada, que decorre do provi-
mento do Conselho Federal, para instituir 
ações e políticas.

 “Muitas ações já são realizadas des-
de o início da gestão, se pegarmos hoje as 
diretrizes que estão no provimento, a nossa 
Seccional cumpriu boa parte delas. Tivemos 
palestra da Eduarda Mourão e da conselhei-
ra federal da OAB-MT Gabriela Novis Ne-
ves, que também abordou temas vinculados 
a essa valorização e ao empoderamento da 
mulher. Com isso confeccionaremos nosso 
plano com essas diretrizes e que será sub-
metido à aprovação do Conselho Estadual”, 
concluiu Gisela Cardoso.
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oaB-MT é pioneira com projeto de linhas 
especiais de crédito para jovem advocacia

Pioneira em todo o país com o 
projeto Advocacia Empreen-

dedora, a OAB-MT já atende as metas 
estipuladas pelo Plano Nacional de Va-
lorização da Jovem Advocacia. Esta é a 
avaliação do presidente da Comissão Na-
cional da Jovem Advocacia do Conselho 
Federal, Alexandre Mantovani após par-
ticipar do I Encontro Estadual da Jovem 
Advocacia, nos dias 24 e 25, em Sinop.

Para Mantovani, Mato Grosso é pio-
neiro, pois em todo o país busca-se aplicar 
o fomento à jovem advocacia. “As experi-
ências são salutares e muito importantes, 
a Cojad aqui de Mato Grosso, uma das 
metas, dos objetivos do plano de valori-
zação é o estímulo para criar o primeiro 
escritório, o emparelhamento, suprimen-
to, e isso aqui já é realidade,a liberação 
de capital com juros adequados, meno-
res, módicos, com carência para a jovem 
advocacia. E Mato Grosso já sai na frente 
por que enquanto nacionalmente se busca 
aplicar isso no Brasil todo, Mato Grosso é 
pioneiro nesse quesito”.

O Plano Nacional de Valorização da 
Jovem Advocacia foi criado pelo Provi-
mento 162 do Conselho Federal da OAB 

(CFOAB) em fevereiro de 2015. “O plano 
nacional já foi implementado e a Comis-
são Nacional da Jovem Advocacia é o bra-
ço da OAB responsável pela sua aplicação 
e observância das questões ligadas à jovem 
advocacia. O art. 2 do provimento traz 
oito metas, oito hipóteses que protegem a 
jovem advocacia e são voltadas a atividade 
profissional”, explicou Mantovani.

Presidente da Comissão do Jovem 
Advogado da OAB-MT, Mario Medeiros 
ressaltou que a realização do encontro 
em Sinop visa construir o Plano Estadu-
al de Valorização da Jovem Advocacia 
em conjunto com representantes de to-
das as Subseções.

“A realização do encontro, sobretu-

do no interior, por si só já atende as reso-
luções do plano nacional que incentiva a 
integração e traz a jovem advocacia para 
dentro dos debates, das decisões da OAB. 
Não tem como criar um plano estadu-
al sem discutir com o Estado inteiro, e o 
encontro atinge este objetivo, que é uma 
diretriz prevista no plano nacional”, disse.

Mario Medeiros também apon-
ta que o encontro com representantes 
das Comissões das Subseções serviu 
para apresentar o trabalho já realizado, 
como a criação do plano de fomento 
ao empreendedorismo da advocacia. O 
projeto Advocacia Empreendedora for-
nece linhas de créditos especiais para a 
jovem advocacia em convênio firmado 

com a agência de fomento do Estado, a 
MT Fomento. Este foi um dos compro-
missos de campanha do presidente da 
OAB-MT Leonardo Campos.

“Levamos para toda a advocacia 
a importância desse convênio com a 
agência de fomento, com valores es-
peciais, taxas de juros especiais para 
fomentar o empreendedorismo jurídi-
co e para a jovem advocacia se manter 
com escritórios e novos profissionais”, 
afirmou.

Mantovani observou que durante 
o encontro houve o debate, apresenta-
ção, interpretação e ponderações sobre 
o que está sendo aplicado, o que é reali-
dade e o que é problema crônico.

“São iniciativas como essa, com 
encontros regionais, nacionais que ser-
vem de amplificação para as questões 
ligadas á jovem advocacia. E apresen-
tam-se os pleitos, as agruras, e a partir 
do plano de valorização, a gente tenta a 
implementação disso. O plano nacional 
serve de norte para que as Seccionais se 
amparem, mas cada Seccional pode de-
senvolver os pontos de anseios devido 
a regionalidade”, concluiu.

Diretrizes para o Plano Estadual da Mulher advogada são estabelecidas em Sinop
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lamachia reforça atuação da oaB 
para advocacia mato-grossense

Na abertura da I Conferência 
Estadual da Mulher Advoga-

da e I Encontro Estadual da Jovem Ad-
vocacia em Sinop no dia 24, o presiden-
te do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) Claudio La-
machia reforçou a atuação da entidade, 
tanto na defesa da sociedade quanto da 
advocacia, para mais de 500 advogados 
e advogadas mato-grossenses.

Com presença de representantes 
nacionais, como a presidente da Co-
missão Nacional da Mulher Advogada, 
Eduarda Mourão, o presidente da Co-
missão Nacional da Advocacia Jovem, 
Alexandre Mantovani, e o presidente 
da Comissão Permanente de Meio Am-
biente da OAB de São Paulo, Celso Fio-
rillo, o evento marcou a interiorização 
da OAB-MT.

 Presidente da Subseção de Sinop, 
Felipe Guerra destacou a grandiosida-
de  institucional dos eventos que são 
compromissos do programa de gestão 
do presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, para a efetiva interiorização da 
atuação da entidade.

 “O presidente Leonardo Cam-
pos não mediu esforços para trazer um 
evento desta grandiosidade para Sinop, 
e o presidente Lamachia prontamente 
atendeu para reforçar a importância da 
mulher advogada e da jovem advoca-
cia. Assim, a OAB reassume sua impor-
tância histórica e em Mato Grosso leva 
seus tentáculos aos mais longínquos 
rincões”, disse.

 Presidente da Comissão da Mu-
lher Advogada e secretária-geral adjun-
ta da OAB-MT, Gisela Cardoso iniciou 
seu discurso questionando a repre-
sentatividade feminina nas diretorias 
e conselhos da entidade. “Poderíamos 
questioná-los, mas também devemos 
questionar a nós mesmas: aonde esta-
mos que não aqui ocupando 
estes espaços”, salientou.

 Além disso, Gisela Car-
doso pontuou importantes 
conquistas da OAB-MT re-
ferentes as mulheres, como 
a preferência em audiências 
para advogadas gestantes, 
lactantes e com crianças de 
colo no Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJMT) e Tri-
bunal Regional do Trabalho 
(TRT 23). “Também temos 
compromisso da ESA de que 

30% das palestrantes de todos os even-
tos serão mulheres, temos o auxílio 
maternidade  da Caixa de Assistência 
(CAA-MT), e estas são ações necessá-
rias e o início de um caminho longo a 
ser trilhado”, apontou.

 Presidente da Comissão de Jovens 
Advogados da OAB-MT, Mario Medei-
ros ressaltou os temas a serem debatidos 
durante o I Encontro Estadual da Jovem 
Advocacia. “Discutiremos a inclusão, as 
prerrogativas dos jovens advogados e 
principalmente das jovens advogadas, o 
piso salarial e as formas de contratação. 
Entre as ações já realizadas, uma delas 
era compromisso de campanha do pre-
sidente Leonardo Campos, que é o con-
vênio firmado com a MT Fomento, que 
disponibiliza linhas de crédito especiais 
para a jovem advocacia mato-grossense, 
para auxiliar na inclusão do mercado de 
trabalho”.

 Representando a Caixa de As-
sistência dos Advogados (CAA-MT), a 
vice-presidente Xênia Artmann Guerra 
afirmou que realizar estes dois eventos 
há mais de 500 km de distância da Capi-
tal do Estado é um marco para a gestão. 

“Juntos somos fortes e um 
evento desta envergadura 
demonstra a relevância da 
advocacia, da jovem advo-
cacia, da mulher e do inte-
rior de Mato Grosso”.

 Presidente da OAB-
-MT Leonardo Campos 
apresentou em números a 
representatividade das mu-
lheres e da jovem advocacia 
nos quadros da entidade. 
“As mulheres advogadas 
representam mais de 45% 
dos quadros da OAB-MT. 
São 7.298 advogadas ativas. 
E os jovens advogados já 

somam 6.501. Eles são mais de 40% da 
advocacia mato-grossense”.

 A interiorização da Ordem, um 
dos compromissos assumidos por Le-
onardo Campos para sua gestão foi 
destacado em seu discurso, e exem-
plificou com o I Colégio de Presiden-
tes realizado em Barra do Garças em 
abril, e o II Colégio de Presidentes que 
acontece dias 1 e 2 de dezembro em 
Mirassol D’Oeste.

 “Realizar estes dois eventos em 
Sinop é cumprir nosso compromisso 
de interiorização da OAB-MT, pois, 
nosso lema é: em um, nós somos todos, 
em todos nós somos um. Onde houver 
um advogado lá estará a mão da OAB 
para lhe amparar. Destacamos os atos 
de desagravos realizados em defesa da 
advocacia. Neste ano já realizamos dois 
desagravos em Cuiabá, um em Barra do 
Garças e outro em Tangará da Serra”. 

Leonardo Campos também apon-
tou outras conquistas da entidade. “Da-
qui de Sinop junto com o presidente 
Felipe Guerra, a OAB propôs o que se 
tornou uma grande conquista para a ad-
vocacia brasileira, o Tribunal Regional 

Federal acatou o nosso pedido e agora 
delegados federais não podem mais nos 
negar acesso aos inquéritos. A conta-
gem de prazos nos Juizados Especiais, a 
aplicabilidade do artigo 523, nossa pro-
posta de Segurança Pública apresentada 
pelo Conselho Federal ao governo fede-
ral, o seminário jurídico e o direito em 
debates, grandes eventos da nossa ESA”.

Presidente do Conselho Federal 
da OAB, Claudio Lamachia reforçou a 
atuação da OAB em prol da advocacia e 
também da sociedade e apresentou um 
balanço dos nove meses de gestão, como 
o pedido de impeachment da ex-presi-
dente da República Dilma Rousseff. A 
cassação do mandato do ex-senador 
Delcídio do Amaral.

Lamachia também destacou o en-
frentamento com a Anatel, buscando 
junto ao Judiciário contra a limitação 
da internet banda larga, não apenas em 
consideração à advocacia com o adven-
to do Processo Judicial Eletrônico (PJe), 
mas como para toda sociedade brasilei-
ra. O resgate da figura do advogado uni-
pessoal, e o embate empreendido pelo 
SuperSimples Nacional.

 “Tivemos algumas vitórias junto 
ao relatório da Câmara dos Deputados, 
como o habeas corpus que não sofreu 
qualquer restrição e é um precioso ins-
tituto da nossa democracia, resgatado 
na época da ditadura pelo presidente 
da OAB Raimundo Faloro, assim como 
a pretensão de se validar provas ilícitas 
produzidas de boa-fé. Ora, quando se 
pretende isso se pretende combater o 
crime cometendo um outro crime”.

Após um breve balanço, Lama-
chia reiterou o compromisso de atuar 
pela advocacia e pela sociedade e afir-
mou que a advocacia brasileira está 
unida para ser o equilíbrio nesta ba-
lança. “Assumo um compromisso aos 

advogados e advogadas de Si-
nop, tudo que a OAB tiver que 
fazer ao longo deste período 
ela fará, mas fará sempre com 
uma missão. A OAB não é do 
governo, não é da oposição, ela 
é do cidadão e do advogado. O 
partido da OAB é o Brasil e a 
nossa ideologia é a Constitui-
ção Federal, afinal, sem advo-
cacia não há liberdade, sem 
liberdade não há democracia, 
sem democracia não há cida-
dania”, concluiu.
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Certificado digital oaB 
pode ser adquirido por r$ 105

A Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT) informa que 

o certificado digital OAB oferecido pela Certisign 
está sendo comercializado ao valor promocional de 
R$ 105. Este preço terá validade até o dia 31 de de-
zembro deste ano. Após essa data, o valor cobrado 
volta a ser de R$ 115.

Advogados e advogadas interessados em ad-
quirir o certificado digital devem fazê-lo mediante 
acesso ao site www.caamt.com.br. É importante in-
formar que ele possui validade de 34 meses.

Os profissionais da advocacia poderão arma-
zenar o certificado digital na Carteira da Ordem 
(com chip) ou no token (necessário adquirir sepa-
radamente). 

Mais informações: CAA/MT (65) 3644-1006 
/ 3644-1374 Ramal 215

CoMUnICaDo IMPorTanTE

A Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT) informa que 

inicia mais uma ação com o objetivo de tornar a 
gestão ainda mais próxima dos reais anseios da ad-
vocacia mato-grossense. 

Em breve, advogados e advogadas inscritos na 
OAB-MT serão convidados a participar de uma pes-
quisa de avaliação dos serviços e benefícios ofereci-
dos pela CAA/MT visando à qualidade e à melhoria 

contínua dos programas e projetos da entidade. 
O formulário traz questões referentes aos 

serviços disponibilizados pela CAA/MT e às for-
mas usadas pela entidade para fazer chegar a cada 
um as informações sobre suas ações. São pergun-
tas, em sua maioria, de múltipla escolha. 

As abordagens ocorrerão em todo Mato Gros-
so por meio presencial, via telefone e/ou e-mail. 
Importante informar que os dados dessa pesquisa 

são, absolutamente, confidenciais, preservando a 
privacidade e o sigilo do advogado e da advogada. 

A participação dos profissionais da advo-
cacia contribuirá, sobremaneira, para o apri-
moramento das ações e fortalecimento da atual 
gestão. Afinal, a CAA/MT só tem razão de exis-
tir se for para oferecer serviços e benefícios que 
atendam a necessidade da classe advocatícia e de 
sua família. 
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A Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Gros-

so (CAA/MT) inicia, no começo de 
dezembro, a comercialização das 
agendas jurídicas 2017. A novidade 
fica por conta da redução do preço 
em relação ao ano passado. Em 2016, 
cada unidade era comercializada a 

R$ 30; agora, cada agenda jurídica 
poderá ser adquirida por R$ 25,00 
tanto em Cuiabá como no interior do 
Estado. Uma redução de quase 20%.   

As agendas têm a medida úni-
ca de 14x20cm, possuem capa dura 
em couro sintético na cor preto e fi-
tilho marcador de páginas. Além de 

apresentarem espaço específico para 
marcações de processos e audiências, 
a agenda jurídica traz a Tabela de 
Honorários da OAB/MT, os prazos 
do Código de Processo Civil e infor-
mações importantes sobre as 29 Sub-
seções da OAB/MT. 

Em Cuiabá, as agendas jurídi-

cas estarão à venda na sede da CAA/
MT (Anexo OAB-MT no Centro 
Político Administrativo), Estaciona-
mento dos Advogados (próximo ao 
Fórum Cível e Criminal) e salas da 
OAB-MT. No interior de Mato Gros-
so, nas sedes das Subseções e salas da 
OAB-MT. 

Caa/MT reduz preço e agendas jurídicas 2017 são vendidas a r$ 25

Empresas de Tangará da Serra 
se tornam parceiras da Caa/MT

A Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA/

MT) informa aos profissionais da advoca-
cia que três convênios foram firmados na 
Subseção da OAB de Tangará da Serra. Os 
novos parceiros são dos segmentos de ali-
mentação e ótica e oferecem descontos que 
podem chegar a 20% para os profissionais 
da advocacia e seus dependentes. 

A representante da CAA/MT para a 

região de Tangará da Serra, Wanessa Fran-
chini Vieira, explica que para ter direito ao 
benefício, advogados(as) e estagiários(as) 
devem apresentar a Carteira da Ordem. Já 
os dependentes (cônjuges e filhos(as)), do-
cumentos que comprovem o vínculo com 
o(a) profissional da advocacia. 

A relação completa de empresas de 
todo o Estado que possuem convênio com a 
CAA/MT está disponível no site institucional 

(www.caamt.com.br), na parte de serviços.
Veja quais são as novas empresas con-

veniadas à CAA/MT:

Bagatela Presentes e Utilidades 
– descontos especiais – (65) 3326-5297 / 
98411-8991 / 99987-6239

Espaço Café – 10% de desconto 
sobre cafés em geral – (65) 3326-8658 

/ 99675-9039

Óticas Carol – 20% de desconto para 
pagamento à vista e 10% de desconto para 
pagamento a prazo – (65) 3326-8113

Rei do Baião Restaurante e Marmi-
taria – 10% de desconto sobre o valor da 
marmita e marmitex – (65) 3326-8790 / 
99918-9835
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Presidente de Comissão e conselheiras representam oaB-
MT durante a Conferência nacional da Mulher advogada

A representatividade da mulher e 
seu empoderamento na socie-

dade, as prerrogativas da mulher advoga-
da e a participação da mulher na política. 
Estas foram algumas das questões aborda-
das durante a II Conferência Nacional da 
Mulher Advogada, realizada em Belo Ho-
rizonte nos dias 28 e 29, e que teve como 
tema “Democracia e Gênero”.

Presidente da Comissão de Direito 
da Mulher da OAB-MT e secretária-geral 
adjunta, Gisela Cardoso destacou a im-
portância do evento nacional realizado 
logo após a I Conferência Estadual da Mu-
lher Advogada em Sinop, nos dias 24 e 25. 
“Belo Horizonte recebeu a II Conferência 
Nacional da Mulher Advogada com mais 
de duas mil pessoas inscritas, e este evento 
tem um significado especial esse ano, exa-
tamente por ter sido proclamado como o 
Ano da Mulher Advogada pelo Conselho 
Federal da OAB”, salientou.

Para Gisela Cardoso, são conferên-
cias como estas que garantem a possibili-
dade de promover uma mudança através 
do diálogo, para chamar a atenção da so-
ciedade e da advocacia.

“Debatemos sobre igualdade de gê-
nero, empoderamento da mulher, partici-

pação das mulheres na política. E dentro 
deste contexto foi trabalhada toda aquela 
velha e atual problemática sobre discri-
minação, dependência, e tudo aquilo que 
precisa ser mudado para se alcançar a 
igualdade necessária para consolidação da 
democracia. Sabemos que não é um ca-
minho fácil, que é passo a passo, degrau a 
degrau, mas este tipo de evento reunindo 
mais de 2 mil advogadas de todo o país, 
é sem dúvida um passo importante nesta 
longa e árdua caminhada”, observou.

Conselheira federal pela OAB-MT, 

Gabriela Novis Neves ressaltou que a II 
Conferência Nacional da Mulher Advo-
gada representa a luta pela igualdade, 
um dos pilares da democracia e elemen-
to essencial da justiça.

“Como uma das nove Conselheiras 
Federais Titulares da OAB tive a honra de 
participar desse encontro que reuniu mais 
de duas mil participantes na Capital Minei-
ra. O nosso Estado foi muito bem represen-
tado, inclusive com a minha participação e 
da Gisela Cardoso nas mesas dos painéis de 
debates. Emendamos a Conferência Estadu-

al em Sinop com a Nacional em Belo Hori-
zonte mostrando exatamente que são esses 
movimentos que impulsionam a conquista 
de direitos”, afirmou Gabriela Novis Neves.

Já a conselheira federal pela OAB-
-MT Liliana Simioni também apontou a 
importância do evento em nível nacional e 
da inserção da mulher advogada na atuação 
da OAB. “A OAB Nacional demonstrou a 
necessidade de trazer a participação da mu-
lher advogada no mundo jurídico. Tivemos 
avanços importantíssimos, como por exem-
plo, a promulgação da lei que suspende pra-
zos para a profissional que tiver filho, dentre 
outros, porém, ainda é tímida nossa partici-
pação neste universo jurídico”, disse.

A conselheira estadual da OAB-MT 
Roberta Borges Vieira observou os dados 
apresentados durante o evento, que de-
monstra que apenas 11% das diretorias 
das grandes empresas são ocupadas por 
mulheres. Além disso, outros índices alar-
mantes, como a violência à mulher, cuja 
média é de uma mulher violentada a cada 
12 segundos. “É um marco importante 
para as  mulheres advogadas e foi uma 
grande oportunidade para dialogarmos e 
fomentarmos o empoderamento da mu-
lher como um todo”, concluiu.

novo projeto de reforma Tributária contempla recomendações da oaB-MT
O novo projeto de lei de Refor-

ma Tributária apresentado 
pelo Governo de Mato Grosso no dia 29, 
contempla alguns dos principais apon-
tamentos emitidos pela OAB-MT na 
análise técnica elaborada pela Comissão 
de Estudos Tributários e Defesa do Con-
tribuinte com participação da Comissão 
de Acompanhamento Legislativo.

O primeiro deles tratava da in-
clusão dos artigos 1º e 2º da versão 4.0 
da proposta que estabelece que a lei é o 
veículo normativo exclusivo para esta-
belecer a incidência do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação (ICMS) 
e traz as diretivas gerais do ICMS – SIN-
TA (Simplicidade, Isonomia, Neutrali-
dade, Transparência e Arrecadação).

Também foram contemplados al-
guns itens que dizem respeito à limita-
ção da responsabilidade tributária dos 
sócios administradores, entre outros.

Contudo, pontos como a glosa 

do crédito e a pauta fiscal, cuja retira-
da da proposta foi sugerida pela OAB-
-MT foram mantidos na nova versão 
do projeto. Eles também devem ser 
objetos do novo parecer que será ela-
borado pela Comissão.

Ao receber a cópia da versão 3.3 do 
projeto de Reforma Tributária, a OAB-
-MT fez uma análise técnica tributária 
legislativa, avaliando sob o ponto de vis-
ta da legalidade, a proposta formulada 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
Durante uma semana, advogados es-
pecialistas na matéria se debruçaram 
sobre o texto e debateram em conjunto 
os itens considerados ilegais, inconstitu-
cionais, bem como apontaram sugestões 
de inclusão e exclusão de dispositivos vi-
sando maior segurança jurídica ao con-
tribuinte. O resultado foi um aparecer 
com 54 apontamentos encaminhados 
aos poderes Executivo e Legislativo e 
debatidos com representantes do setor 
econômico.

Elogiado, inclusive pela FGV, 
responsável pela elaboração do pro-

jeto, o estudo embasou algumas das 
principais mudanças no texto enca-
minhado à Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso (ALMT).

Agora, visando cumprir seu pa-
pel social de advogada da sociedade e 
compromissada com total isenção, a 
OAB-MT irá elaborar um novo estu-
do técnico acerca do texto remetido ao 
Legislativo e encaminhará ao Governo 

e ALMT com o objetivo de contribuir 
para uma reforma legal e sustentável do 
ponto de vista jurídico.

Outros levantamentos realizados 
pela OAB-MT que também foram con-
templados no processo de discussão da 
Reforma Tributária foi a revogação do 
Decreto 380/2015 e a abertura de diálo-
go para ampliação do prazo de debate, 
caso seja necessário.
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Congresso nacional debate insegurança 
jurídica na aplicabilidade das normas ambientais

Debater com o meio acadê-
mico e com doutrinadores 

para formar jurisprudência é um dos 
objetivos do 12º Congresso Nacional 
de Meio Ambiente da OAB-MT, ava-
liou o presidente da entidade, Leonar-
do Campos durante abertura do even-
to no dia 16.

Com o tema de “Insegurança Ju-
rídica na Aplicabilidade das Normas 
Ambientais”, o Congresso busca a re-
flexão e a solução deste problema em 
todo o Brasil, conforme adiantou a 
presidente da Comissão de Meio Am-
biente da OAB-MT, Renata Viviane 
da Silva.

Para Leonardo Campos, ao tra-
zer o tema da insegurança jurídica na 
aplicabilidade das normais ambien-
tais, a OAB-MT atua como protago-
nista de debates importantes com a 
sociedade e com a advocacia.  

“É a partir de eventos como esse 
que temos a oportunidade de debater 
no meio acadêmico e com os doutrina-
dores para formar jurisprudência, para 
consolidar o desenvolvimento susten-
tável com segurança jurídica”, afirmou.

Com organização da Comis-
são de Meio Ambiente da OAB-MT, 
a presidente Renata Viviane pontua 
que devido ao conflito de interpreta-
ção de normas é gerado um prejuízo 
para toda a sociedade. “A insegurança 
jurídica causada pelas diversas inter-
pretações das normas causa judicia-
lização da maioria das ações ambien-
tais, pois sempre tem um descontente. 
Debatemos este tema para ter uma 
reflexão e se chegar a soluções. Não 
podemos ficar nesta insegurança jurí-
dica, pois acarreta em decisões injus-
tas, que prejudicam o administrado”, 
ressaltou.

oaB-MT requer providências do TJMT 
para concessão de gratuidade de Justiça

A OAB-MT através da Comissão de 
Direito Civil e Processo Civil requereu da 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT) que sejam adota-
das providências para garantir a concessão 
de gratuidade de justiça, após identifica-
ção de um volume crescente de relatos de 
advogados que reportaram decisões que 
indeferem ou até mesmo revogam o bene-
fício da assistência judiciária gratuita.

Conforme o pedido da OAB-MT, 
a Corregedoria Geral deve adotar provi-
dências cabíveis no sentido de orientar os 
magistrados para que observem regiamen-
te o disposto no artigo 99, parágrafo 2º, do 
Código de Processo Civil (CPC): “restrin-
gindo as hipóteses de indeferimento dos 
pedidos de justiça gratuita àqueles casos 
em que existam nos autos elementos que 
evidenciem a falta dos pressupostos legais 
para a concessão da gratuidade, possibi-
litando à parte a comprovação do preen-
chimento dos pressupostos em atenção ao 
disposto no artigo 10, do CPC”.

Para o presidente da Comissão, 
Jorge Jaudy, existe a necessidade de se 
realizar um contraponto ao crescente po-
sicionamento do Judiciário Estadual, em 
desacordo com as regras estabelecidas 
pelo novo CPC.

“O magistrado não deve presumir a 
má-fé da alegação de insuficiência finan-

ceira levando em considerações elementos 
circunstanciais, tais como postagens em re-
des sociais, marca de aparelhos de celular, 
sobretudo se esses elementos não se encon-
tram nos autos, ignorando o fato de que, a 
depender do valor da causa, o pretendente 
seria levado à ruína para conseguir arcar 
com as despesas processuais”, ressalta o pe-
dido formulado pela OAB-MT.

Além disso, a Comissão ainda desta-
ca que: “embora o legislador processual te-
nha perdido a oportunidade de estabelecer 
critérios minimamente objetivos para au-
xiliar o julgador na análise do requerimen-
to de gratuidade, o novo Código ao menos 
sepulta a dúvida antes existente se o patro-
cínio da causa por advogado privado seria 
causa suficiente para indeferir a concessão 
do benefício pretendido, restando pacifica-
do que ‘a assistência do requerente por ad-
vogado particular não impede a concessão 
da gratuidade da justiça’”, nos termos do 
artigo 99, 4º parágrafo do novo CPC.

Outro ponto levantado pela Comis-
são é que o benefício da gratuidade colo-
ca em jogo dois interesses: de um lado, o 
interesse patrimonial do Poder Público, de 
assegurar o custeio das despesas processu-
ais pela parte; de outro lado, o sustento da 
parte e de sua família, sua própria subsis-
tência e dos seus. Esta é a maior preocupa-
ção apontada pela OAB-MT.

MPE instaura inquérito para 
investigar clínica após denúncia 
da Comissão de Direitos Humanos

Após termo de denúncia 
apresentado pela Comissão 

de Direitos Humanos da OAB-MT, o 
Ministério Público Estadual (MPE) 
instaurou inquérito civil para apu-
rar as condições e a regularidade no 
funcionamento da clínica “Liberdade 
Centro de Intervenção e Reabilitação” 
em Várzea Grande.

A denúncia foi apresentada à 
presidente da Comissão de Direitos 
Humanos Betsey Polistchuk de Mi-
randa no dia 24 de outubro por mem-
bros do Conselho Tutelar do municí-
pio de Denise.

Na ocasião, o Conselho Tutelar 
esteve na clínica para buscar o menor 
L. F. B. S., de 17 anos e relataram à Co-
missão que “os menores e os de maio-
res vieram pedir em estado de desespe-
ro socorro por estarem sofrendo maus 
tratos, como cárcere privado, agressões 
físicas e psicológicas, entre outros mais 
graves como abusos de ordem sexual”.

O inquérito público foi instau-
rado pelo promotor de Justiça Ro-
drigo Araújo Braga Arruda por meio 
da 6ª Promotoria de Justiça Cível de 
Várzea Grande – Defesa da Cidada-
nia e do Consumidor através da Por-
taria nº 016/2016.

Conforme o promotor destacou 
na Portaria que “a referida entidade 
realiza o acolhimento de pessoas com 
problemas associados ao uso nocivo ou 
dependência química psicoativa, sen-
do que a documentação inclusa indica 
o funcionamento em desacordo com 
os critérios regulamentares”.

    Além disso, o promotor tam-
bém salientou que a disseminação de 
tais entidades na Comarca de Várzea 
Grande, sendo que algumas recebem 
pessoas de outros municípios e tam-
bém firmam convênios com o Poder 
Público, demonstra a pertinência da 
investigação, visando a qualidade do 
serviço prestado.

COMISSõES
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“Desafio do direito ambiental é a adequação do 
que diz a Constituição Federal”, aponta Fiorillo

A adequação do que a Constituição 
Federal diz ser o direito ambien-

tal é um dos grandes desafios enfrentados 
atualmente e que foi apresentado pelo pre-
sidente da Comissão Permanente de Meio 
Ambiente da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) de São Paulo, Celso Antonio 
Pacheco Fiorillo em sua palestra durante a I 
Conferência Estadual da Mulher Advogada 
e I Encontro Estadual da Jovem Advocacia 
no dia 25 de novembro, em Sinop.

“O direito ambiental é gigantesco, 
acho que a grande necessidade hoje é ade-
quar o que a Constituição Federal diz ser 
direito ambiental. O direito ambiental não 
existe isolado da estrutura econômica cons-
titucional, não existe isolado das necessida-
des da pessoa humana, dos direitos e deve-
res dos empreendedores”, afirmou.

Para Fiorillo, o caminho é através de 
encontros e debates, sendo o papel institu-
cional da OAB central para que se possa ter 
um choque de direito ambiental real.

“O principal ponto desta palestra é 
exatamente dar uma visão da interpreta-
ção do direito ambiental brasileiro para 
a economia brasileira. A ideia é estabe-
lecer em que medida temos um direito 
ambiental muito bem organizado sobre o 
ponto de vista legislativo, e que os erros 
que existem não são por conta da nossa 
legislação, e sim por uma atuação defi-
ciente do próprio Poder Executivo e algu-
mas vezes do Poder Judiciário, que nem 
sempre reúnem experiência suficiente 
para em cada região do país fazer a ade-
quação do direito ambiental”, salientou.

Com isso, a palestra demonstrou que 
embora muito bem estruturado, é preciso 
avançar no plano do direito ambiental a 
partir da própria Constituição, e fazer da te-

oria para a prática e da prática para a teoria.
“A advocacia é central, pois movi-

menta todas as situações, e é a advocacia 
que ao lado do MP que em matéria am-
biental leva ao conhecimento do Judiciário 
os conflitos de interesse. A advocacia tem 
a particularidade relevante por que é no 

dia a dia da advocacia que a maioria das 
pessoas vem trazer seus problemas, sem 
advocacia não há poder judiciário, não há 
discussão”, observou.

Fiorillo acrescenta que o caminho é 
fazer seminários como o realizado em Sinop 
e ressaltou a atuação do presidente da OAB-

-MT Leonardo Campos que atua no direito 
ambiental há mais de uma década e proje-
ta a entidade e a advocacia mato-grossense 
para o debate em nível nacional.

“O direito ambiental avançou por 
conta da realidade brasileira, portanto acho 
que o grande tema que envolve hoje é fazer 
desta estrutura, deste debate teórico, uma 
adequação às cinco regiões do país. Segura-
mente existem problemas em comuns, mas 
tem uma série de problemas do Centro-
-Oeste, Sul, Sudeste, Norte e Nordeste que 
são diferentes. Não tem como deslocar os 
problemas urbanos do Rio de Janeiro, por 
exemplo, para os problemas urbanos de Si-
nop e note é um único direito ambiental na-
cional feito pela Constituição federal. Essas 
adequações que fazem que eventos como 
esse, que a partir da especificidade, a gente 
imagine uma pauta em comum”, apontou.

Conforme Fiorillo, o direito ambien-
tal funciona dentro de quatro estruturas.

“Algumas pessoas entendem o direito 
ambiental só como flora e fauna, mas esta 
é apenas uma atividade. A doutrina bra-
sileira construiu e o Supremo encampou 
quatro grandes estruturas. Além da parte 
do meio ambiente natural, tem o meio am-
biente artificial que são as cidades, o meio 
ambiente cultural que envolve a estrutura 
cultural que é a maneira que as pessoas vi-
vem e a parte de saúde ambiental e meio 
ambiente do trabalho. Então você nota que 
as grandes questões nacionais a partir da 
Constituição de 88 acabaram sendo leva-
das para o campo do direito ambiental. É 
claro que você tem serie de questões que 
envolvem a especificidade de MT, como 
ocupação do espaço territorial, economia 
baseada na agricultura, na soja, as questões 
indígenas”, concluiu.

oaB-MT cobra regulamentação de parcelamento das despesas processuais

Já previsto no novo Código de 
Processo Civil (CPC), o parce-

lamento das despesas processuais ainda 
não foi regulamentado em Mato Gros-
so. Diante deste cenário, a Comissão de 
Direito Civil e Processo Civil da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seccional 
Mato Grosso (OAB-MT) requereu ao 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT) que regulamente o parcela-
mento das despesas processuais.

O presidente da OAB-MT Le-

onardo Campos juntamente com a 
vice-presidente da Comissão, Luciana 
Póvoas e o secretário-geral Vinicius 
Kenji Tanaka participaram de reunião 
com a Corregedora Geral do TJMT, 
desembargadora Maria Erotides Kneip 
Baranjak no dia 30.

Luciana ressaltou que o novo 
Código de Processo Civil (CPC) prevê 
o parcelamento em seu art. 98, pará-
grafo 6º. “Nesta reunião levamos uma 
solução para ajudar, que a Corregedo-

ria regulamente por Portaria, o parce-
lamento das despesas processuais que 
estão previstas no art. 98 parágrafo 6º 
do novo CPC”, afirmou Luciana Póvoas.

Conforme a vice-presidente, a 
Corregedoria Geral do TJMT sina-
lizou positivamente para o pleito da 
OAB-MT.

Leonardo Campos explica que 
a possibilidade de parcelamento das 
despesas processuais permite o acesso 
de todas as pessoas à Justiça.

“Regulamentar o parcelamen-
to das custas judiciais vem trazer um 
grande avanço não só para advocacia, 
mas para a sociedade. Essa é uma ga-
rantia trazida pelo novo CPC de não 
alijar da busca pela distribuição da 
justiça uma parcela considerável da 
população, que são pessoas que não 
tem condições de arcar com estas cus-
tas integralmente e não se enquadram 
para receber o benefício da assistência 
gratuita”, concluiu.
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O advogado e coordenador da Tesouraria 
da OAB-MT, João Walmyr Cabrera, ficou 

eternizado na sede da entidade onde trabalhou até 
o último dia de sua vida. Ele faleceu no dia 14 de 
novembro, mas o setor onde trabalhava terá para 
sempre sua marca. Em homenagem à sua memória, 
a sala da tesouraria da OAB-MT passa a levar seu 
nome. A placa foi descerrada no dia 18 com a 
presença de seus familiares.

O intercâmbio de experiências foi um dos objetivos do I Encontro Estadual 
da Jovem Advocacia, realizado nos dias 24 e 25 em Sinop. Com o debate 

para a construção do Plano Estadual com base no Plano Nacional de Valorização 
da Jovem Advocacia, a Comissão da OAB-MT também promoveu esta troca entre 
representantes de outros Estados, como Piauí (PI) e Santa Catarina (SC).

Tesouraria da OAB-MT              
recebe o nome de João 
Walmyr Cabrera

Comissões de Infância e 
Juventude trocam experiências 
no Conselho Federal

Em Sinop, presidente                      
da OAB comemora aprovação 
de projeto no Senado

 TRE-MT suspende prazos 
processuais, audiências e 
sessões de julgamentos

I Encontro Estadual da Jovem 
Advocacia proporciona troca de 
experiências entre Seccionais da OAB

Resolução suspende prazos                                     
da OAB de dezembro a janeiro

Câmara atende OAB e aprova a criminalização 
do desrespeito às prerrogativas da advocacia

Os prazos de todo o sistema da OAB estarão suspensos entre os dias 20 e 31 de dezembro e 
durante o período de recesso em janeiro, conforme a Resolução nº 10/2016. A alteração 

vale para todas as Seccionais da OAB e também para o Conselho Federal. Os prazos suspensos de 
20 de dezembro a janeiro passam a vigorar no primeiro dia útil após o seu término.

O presidente nacional da OAB, Claudio Lamachia, celebrou no dia 30, 
a aprovação de uma das mais importantes conquistas da advocacia 

brasileira: a criminalização do desrespeito às prerrogativas da advocacia. O texto 
segue agora para deliberação do Senado, sendo posteriormente remetido à sanção 
da presidência da República.

A Comissão de Infância e Juventude (CIJ) da 
OAB-MT participou de um encontro nacional 

no Conselho Federal da entidade no início de novembro. 
Na ocasião, a CIJ apresentou os projetos idealizados pela 
Seccional em Mato Grosso, como o curso de capacitação 
para conselheiros tutelares e o “Adoção na Passarela” 
realizado em parceria com a Associação Matogrossense de 
Pesquisa e Apoio à Adoção (Ampara).

O presidente do Conselho Federal OAB, Claudio 
Lamachia, anunciou em primeira mão, em 

Sinop, onde participou da I Conferência da Mulher 
Advogada e I Encontro da Jovem Advocacia, a aprovação 
pelo Senado Federal da proposta de iniciativa da entidade 
que garante a suspensão de prazos processuais para 
advogadas que tiverem filhos.

O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
(TRE-MT) editou a emenda Regimental nº 

4/2016 contemplando o pleito da OAB-MT a fim de 
assegurar as férias da advocacia privada. No período de 
20 de dezembro a 20 de janeiro de 2017, ficam suspensas 
as sessões, audiências e prazos processuais, ressalvadas as 
audiências consideradas urgentes, relativas a processos 
envolvendo réus presos ou que possam resultar em perda 
de mandato eletivo.
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Idealizada pela OAB-MT campanha Mero Aborrecimento, 
recebe adesão da Seccional de Tocantins

Comissão de Direito do Trabalho da OAB-MT participa 
de posse de novos juízes do TRT/MT

Presidente do TRE-MT, desembargadora Maria Helena Póvoas 
palestrou em Sinop sobre participação da mulher na política 

Projeto “Adoção na Passarela” em Várzea Grande 
marcou o Dia da Adoção em uma parceria entre CIJ e Ampara

Eventos para a advocacia em Sinop marcam compromisso 
da gestão com a interiorização da OAB-MT 

 Presidente do Conselho Federal da OAB, Claudio Lamachia 
é presenteado com lembrança de Mato Grosso em Sinop


